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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario

(assinado digitalmente)

Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente

(assinado digitalmente)
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 SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. SUBSUNÇÃO À TRIBUTAÇÃO REGULAR. 
 Procedida a exclusão da empresa do SIMPLES NACIONAL, a partir do período em que se processarem os efeitos desta, deve a empresa sujeitar-se à tributação aplicável às demais pessoas jurídicas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário 
 
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 José Eduardo Dornelas Souza - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros, Roberto Silva Junior, Jose Eduardo Dornelas Souza, Nelso Kichel, Marcos Paulo Leme Brisola Caseiro, Amelia Wakako Morishita Yamamoto e Fernando Brasil de Oliveira Pinto. Ausente justificadamente a Conselheira Bianca Felícia Rothschild.
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão nº 08-35.744, proferido pela 6ª Turma da DRJ/FOR, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada.
Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância, a seguir transcrito:
Do Ato Declaratório 
Trata-se do Ato Declaratório Executivo da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Blumenau/SC, nº 21/2014, assinado digitalmente em 16.06.2014, por meio do qual a empresa em epígrafe foi excluída do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL. 
A exclusão do SIMPLES NACIONAL surtiu efeitos a partir de 01/01/2009 e deu-se: 
I) Pela negativa não justificada da exibição de documentos e informações sobre bens e movimentação financeiras (artigo 29, inciso II, da LC 123/2006 e artigo 5º, inciso II da Resolução CGSN nº 15/2007). 
II. Pela falta da escrituração do livro caixa (artigo 29, inciso VIII, da LC 123/2006 e artigo 5º, inciso VIII da Resolução CGSN nº 15/2007). 
III. Por prática reiterada de infração ao disposto na LC 123 (artigo 29, inciso V, da LC 123/2006 e no artigo 5º, inciso V da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007). 
IV. Por ultrapassar o faturamento anual de R$ 2.400.000,00 no ano calendário 2011, considerando a receita omitida (artigo 3º, Inciso II e § 9º (redação original) e no artigo 29, inciso I, ambos da Lei Complementar 123/2006 e do artigo 3º, inciso II, �a� da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007 e artigo 12, I da Resolução CGSN nº 04 de 30/05/2007) . 
V. Pela utilização de interpostas pessoas como sócios (artigo 29, Inciso IV da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5º, inciso IV da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007). 
VI. Por ser remanescente de desmembramento (qualquer forma) da pessoa jurídica com a criação de outra empresa e da utilização de uma empresa que se encontrava paralisada, com finalidade de dividir o faturamento e empregados (3º, § 4º, IX da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5º, inciso XI da Resolução CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo 12, inciso X da Resolução CGSN 04 de 30/05/2007). 
VII. Por ter a participação de pessoa física em seu quadro social que é sócia em outra empresa participante do SIMPLES NACIONAL (3º, § 4º, III da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5º, inciso XI da Resolução CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo 12º, inciso IV da Resolução CGSN 04 de 30/05/2007). 
O Ato Declaratório foi precedido de representação fiscal para efeito de exclusão, nos seguintes termos (fls. 595 e ss): 
- As empresas BZM Indústria e Comércio de Auto Peças LTDA � CNPJ 03.608.391/0001-10, ROBERTO BUTSCH INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS LTDA ME - CNPJ 04.782.187/0001-83 e KREIZEN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA � CNPJ 10.567.112/0001-82 formam um grupo econômico de fato; 
DA NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS 
- conquanto (re)intimado, o contribuinte deixou de apresentar livros contábeis (livros Diário e Razão) ou livros caixa e seus respectivos documentos em que se assentaram os lançamentos, bem como os extratos de toda movimentação financeira e bancária: 
- tais fatos configuram hipótese de exclusão de ofício do Simples Nacional, quais sejam: 
Pela negativa não justificada da exibição de documentos e informações sobre bens e movimentação financeiras (artigo 29, inciso II, do LC 123/2006 e artigo 5º, inciso II da Resolução CGSN nº 15/2007). 
Pela falta da escrituração do livro caixa (artigo 29, inciso VIII, do LC 123/2006 e artigo 5º, inciso VIII da Resolução CGSN nº 15/2007). 
DA OMISSÃO DE RECEITA 
- há mais de mil notas fiscais não registradas nos livros de registro de saída e omitada da Declaração Anula do Simples Nacional � DASN, período de 07/2009 a 12/2011; 
- conquanto intimado, o contribuinte não esclareceu o motivo da falta de registro já citada; 
- o faturamento real da empresa, no ano de 2011, de acordo com a declaração prestada pela empresa (doc 09) e confirmado com as notas fiscais extraídas do SPED, ultrapassa o limite para inclusão como empresa do Simples; 
- tais fatos configuram hipótese de exclusão de ofício do Simples Nacional, quais sejam: 
Por prática reiterada de infração ao disposto na Lei Complementar 123 (deixar de declarar, na forma do artigo 25 da Lei Complementar 123/2006, parte da receita bruta e deixar de apurar o tributo devido na forma do artigo 18, § 1º e § 3º da Lei Complementar 123/2006 relativo à receita bruta omitida), previsto no artigo 29, inciso V, da LC 123/2006 e no artigo 5º, V da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007. 
Por ultrapassar o faturamento anual de R$ 2.400.000,00, no ano de 2011, nos termos do artigo 3º, Inciso II e § 9º (redação original) e no artigo 29, inciso I, ambos da Lei Complementar 123/2006 e do artigo 3º, inciso II, �a� da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007 e artigo 12, I da Resolução CGSN nº 04 de 30/05/2007. 
DA CONSTITUIÇÃO DE INTERPOSTAS PESSOAS E DO GRUPO ECONÔMICO 
- as três empresa já citadas possuem mesmo endereço e atividade, veja-se: 
i) BZM: Objeto Social no Contrato Social � �3ª) A sociedade terá por objetivo social a exploração do ramo de fabricação e comércio de auto peças, máquinas e equipamentos industriais, automação e montagens industriais�. 
ii. ROBERTO BUTSCH: Objeto Social na 2ª Alteração do Contrato social � �3ª) A sociedade terá por objetivo social a exploração do ramo de fabricação e comércio de auto peças de máquinas e equipamentos industriais, de automação e de montagens industriais�. 
iii) KREIZEN: Objeto Social no Contrato Social � �3ª) A sociedade terá por objetivo social a exploração do ramo de fabricação e comércio de auto peças, acessórios e equipamentos e produtos automotivos; de máquinas e equipamentos industriais, de automação e de montagens industriais; representações comerciais; importação e exportação�. [...] 
Os endereços das empresas constantes dos contratos sociais e alterações são muito próximos, o que por si só denotam que funcionam no mesmo local: 
i.BZM - Rodovia Ivo Silveira, 10466, Km 11, Bairro Barracão� Gaspar � SC 
ii. ROBERTO BUTSCH - Rodovia Ivo Silveira, km 10 � Sala B, 10500 � Bairro Barracão � Gaspar � SC. 
iii. KREIZEN - Rodovia Ivo Silveira, km 10, 10500 � Sala A �Bairro Barracão � Gaspar � SC. 
O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais � PPRA descreve vários setores idênticos das empresas: 
i.Setor: Produção - Área de aproximadamente 300 m2, pé direito aproximado de 7 m .... (PPRA BZM 2008/2009 e PPRA ROBERTO BUTSCH 2008/2009, 2011/2012); 
ii. Setor: Ferramentaria � Ambiente de aproximadamente 300 m2 ... (KREIZEN 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012); 
iii. Setor: Montagem - Ambiente de aproximadamente 300 m2, pé direito aproximadamente de 7 m ... (PPRA KREIZEN 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012 e PPRA ROBERTO BUTSCH 2008/2009, 2009/2010, 2011/2012); 
iv. Setor: Acabamento - Ambiente de aproximadamente 300 m2, pé direito aproximadamente de 7 m ... (PPRA KREIZEN 2010/2011); 
v. Setor: Usinagem - Ambiente de aproximadamente 300 m2, pé direito medindo 7m, ... (PPRA KREIZEN 2010/2011, 2011/2012, PPRA ROBERTO BUTSCH 2008/2009, 2009/2010, 2011/2012). 
- Em visita à empresa, a Fiscalização constatou que as três pessoas jurídicas funcionam no mesmo local, os empregados trabalham em conjunto, não há limitação entre as empresas, tampouco, indicação de placas que pudessem indicar existência apartada delas; 
- continua: 
O departamento pessoal (RH) das empresas BZM, ROBERTO BUTSCH e KREIZEN é realizado pela funcionária Marilene Machado Lenzi, conforme declarou no Termo de Entrevista (DOC 11). 
50. Em entrevista (DOC 11) com SILVIO JOÃO MERISIO (Registro: 
ROBERTO BUTSCH), coordenador do setor de montagem, declarou que Ademar Venera, Sidnei Schaefer, Cristiane Schlucobier, Jacson da Silva, Jéssica Carbolin da Silva e Jéssica da Silva Cardoso trabalham no seu setor e não sabe onde estão registrados. Na informação prestada pela empresa em GFIP5 observa-se que Ademar Venera, Sidnei Schaefer e Jéssica Carbolin da Silva estão registrados na BZM, Cristiane Schlucobier está registrada na ROBERTO BUTSCH, Jacson da Silva e Jéssica da silva Cardoso estão registrados na KREIZEN. 
51. Em outra entrevista (DOC 11) com JORGE LANG JUNIOR (Registro: 
BZM), encarregado geral de produção, relatou que José de Borba, Salatiel de Souza, Rogério Nicolete, Rogério Russi, Fernando Kohler, Luciano Soares Chagas, Luciano Maraschi e Wagner dos Santos fazem parte do setor que é encarregado. Na informação prestada pela empresa em GFIP observa-se que Salatiel de Souza, Rogério Nicolete, Rogério Russi, Fernando Kohler, Luciano Maraschi estão registrados na BZM, José de Borba e Wagner dos Santos estão registrados na ROBERTO BUTSCH, Luciano Soares Chagas está registrado na KREIZEN. 
Nas entrevistas (DOC 11) com os empregados Anderson Costa e João Rogério Baptista, registrados na BZM, informaram que o dono da empresa era Paulo Bittencourt (Paulo Roberto Butsch Bittencourt), demais empregados entrevistados informaram que a dona da empresa é a Cristiane (Cristiane Lang). 
- Paulo Roberto Butsch Bittencourt não aparece como sócio das empresas BZM, ROBERTO BUTSCH e KREIZEN. Tais empresas foram constituídas em nome de seus filhos (alguns menores) e de sua companheira, conforme quadro elaborado pela Fiscalização; 
- outros fatos relatados foram: 
Paulo Roberto Butsch Bittencourt e sua companheira Cristiane Lang utilizaram interpostas pessoas, seus filhos, para compor o quadro societário das empresas optantes do Simples Nacional. 
59. Na BZM constam a companheira de Paulo Roberto Butsch Bittencourt (Cristiane Lang) e sua filha menor (Bruna Albino Bittencourt) da qual é representante legal. 
60. Na ROBERTO BUTSCH constam a companheira de Paulo Roberto Butsch Bittencourt (Cristiane Lang) e seu filho (Paulo Roberto Bittencourt Filho). 
61. Já na KREIZEN constam dois filhos de Paulo Roberto Butsch Bittencourt (Thiago Bittencourt e Thayrine Lang Bittencourt), sendo que Thayrine Lang Bittencourt é filha de Cristiane Lang que é represente legal da menor. 
- há procuração outorgada pela empresa Roberto Butsch para Cristiane Lang; 
- Cristiane Lang é sócia administradora da BZM e administradora da Roberto Butsch, conforme citada procuração anexada aos autos (doc 13); 
- há várias reclamatórias trabalhistas em desfavor das três empresas concomitantemente, o que demonstra, pela petição inicial destas, a formação de grupo econômico de fato; 
- as reclamatórias foram encerradas por meio de acordo, sem contestação das empresas; 
- a Fiscalização conclui da seguinte forma: 
A gestão administrativo-financeira das duas empresas é exercida pelos administradores do negócio Sr. Paulo Roberto Butsch e sua companheira Sra.Cristiane Lang. 
Parentes (filhos) estão nos atos contratuais da representada como parte figurativa do processo, isto é, a sociedade possui um único comando, independentemente de onde estejam registrados os trabalhadores. 
Tudo é feito na sua administração: o RH, a compra, a venda, o expediente, a produção, o pagamento, a execução do serviço etc são realizados pelos administradores do negócio. 
O objetivo do grupo é desenvolver a atividade com três empresas paralelas para dividir o faturamento e diminuir os encargos previdenciários. 
Os segurados trabalham para o mesmo patrão, os pagamentos são feitos pelo mesmo financeiro, o RH e o Financeiro são os mesmos. 
Ficou evidenciado a intenção da empresa BZM em desmembrar a atividade com outras duas empresas (ROBERTO BUTSCH e KREIZEN), utilizando como sócios, interpostas pessoas, seus filhos, inclusive menores, sendo que os verdadeiros proprietários são Paulo Roberto Butsch Bittencourt e Cristiane Lang, com o fim de fatiar o faturamento e continuar a usufruir os benefícios concedidos pelo SIMPLES NACIONAL. 
- a soma do faturamento das empresas excede o limite anual para permanência no Simples Nacional nos anos de 2009, 2010 e 2011; 
- tais fatos configuram hipótese de exclusão de ofício do Simples Nacional, quais sejam: 
Por constituir a sociedade com interpostas pessoas, prevista no artigo 29, Inciso IV da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5º, inciso IV da Resolução CGSN 15 de 23/07/2007. 
Por ser remanescente de desmembramento (qualquer forma) da pessoa jurídica com a criação da KREIZEN e da utilização de uma empresa que se encontrava paralisada (ROBERTO BUTSCH, anteriormente denominada Seven Life Indústria e Comércio Ltda), com finalidade de dividir o faturamento e empregados. Incorreu na hipótese de exclusão do SIMPLES NACIONAL prevista no artigo 3º, § 4º, IX da Lei Complementar 123/2006 e artigo 5º, inciso XI da Resolução CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo 12º, inciso X da Resolução CGSN 04 de 30/05/2007. 
Por ter a participação de pessoa física em seu quadro social (CRISTIANE LANG) que é sócia em outra empresa (ROBERTO BUTSCH) participante do SIMPLES NACIONAL e por isso incorreu na hipótese de exclusão do SIMPLES NACIONAL prevista 3º, § 4º, III da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5º, inciso XI da Resolução CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo 12º, inciso IV da Resolução CGSN 04 de 30/05/2007. 
- quanto aos efeitos da exclusão, explica a auditoria que; 
Como as ocorrências mais remotas são aquelas dos incisos II, IV e VIII do art. 29 da Lei Complementar 123 e nos incisos II, IV e VIII da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007, a exclusão do Simples nacional dar-se-á a partir de 01/01/2009, conforme disposto no artigo 29, § 1º da Lei Complementar 123/2006 e artigo 6º, inciso VI da Resolução CGSN nº 15/2007. 
Da Manifestação de Inconformidade 
A empresa BZM foi intimada do Ato Declaratório Executivo em 24.06.2014. Em 21.07.2014, apresentou manifestação de inconformidade, na qual alega: 
FORMA DE ATUAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO 
- não houve sonegação de informações e a empresa sempre esteve à disposição do agente fiscal, fornecendo todas as informações solicitadas; 
- houve descompasso entre exigências da fiscalização e possibilidade de atendimento, devido ao porte diminuto da empresa; 
- os valores apresentados à fiscalização coincidem com o faturamento da empresa, conforme verificado pela própria fiscalização; 
- eventual descumprimento de �uma ou outra� obrigação acessória não constitutiva de hipótese de incidência não é hábil para exclusão do Simples, mas, eventualmente, aplicação de multa, se necessário; 
- não há grupo econômico; 
- desde a fundação, a empresa dedica-se a produção de um componente automobilístico denominado impulsor de partida, componente este complexo; 
- continua: 
O que ocorre é que houve uma especialização na produção do aludido componente, sendo que hoje sua produção é dividida em diversas partes autônomas e independentes. Algumas destas empresas encontram-se localizadas nas proximidades da ora contribuinte, e detém no seu quadro societário pessoas com determinado vínculo familiar com os sócios desta contribuinte, mas inexiste qualquer relação entre as mesmas. 
- não há vínculo entre as empresas, os sócios e administradores são distintos, os clientes são distintos, cada qual faz frente as suas próprias despesas e agem de forma autônoma e independente; 
- contratos sociais, procurações, supostas entrevistas não são hábeis ao propósito da fiscalização; 
- continua: 
[...] a complexidade e especialização do processo produtivo imposto verificado entre as empresas mencionadas afigura de difícil identificação para aqueles que não detém o conhecimento técnico necessário. [...] 
O que ocorre verdadeiramente é o apego dos membros familiares (Estirpe Bittencourt) à indústria metal mecânica. Parte substancial de seus membros dedicam-se a esta atividade, de forma que não se afigura difícil defrontar-se na cidade de Gaspar com empresas, do ramo metal mecânico, que tenham em seu quadro societário pessoas de sobrenome Bittencourt. [...] 
Quanto ao fato de eventualmente a sócia administradora desta contribuinte (Cristina Lang) ter praticado um ou outro ato, por meio de procuração, em auxílio a algum membro de sua família, este de forma alguma pode gerar qualquer vínculo entre as empresas. 
- não há prova capaz de sustentar qualquer vínculo societário entre contribuinte e as empresas; 
- as afirmações contidas em petição inicial são unilaterais não comprovadas; 
- os acordos firmados entre as partes não implicam em reconhecimento dos fatos alegados pelo autor, conforme entendimento dos Tribunais; 
- o PAF deve reger-se pela busca da verdade real e não por suposições ou convicções pessoais da fiscalização; 
- existem evidências que derrogam completamente as suspeitas da constituição, organização e funcionamento das empresas; 
- pela ausência de elementos capazes de subsidiar a autuação, a exação deve ser extinta. 
DOS DOCUMENTOS ACOSTADOS 
- os documentos acostados não fazem prova e a conclusão fiscal funda-se em análise isolada dos documentos, sem a devida contextualização com a realidade; 
- aduz ainda: 
Contrariamente à conclusão fiscal, os documentos acostados aos autos evidenciam que não existia o malsinado "grupo econômico de fato", nem tampouco que haveria a utilização de interpostas pessoas, quanto menos, o descumprimento de obrigações fiscais. 
DAS PROVAS 
- outros elementos de descaracterização da imposição fiscal serão, oportunamente apresentados, caso seja necessário; 
- requer produção de prova por todos os meios admitidos, inclusive diligências, caso persistam dúvidas; 
Requer extinção/cancelamento do Ato Declaratório Executivo. 
É o relatório.
Na seqüência, foi proferido o Acórdão nº 08-35.744, pela 6ª Turma da DRJ/FOR, com o seguinte ementário:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2010, 2011, 2012 e 2013 
SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. SUBSUNÇÃO À TRIBUTAÇÃO REGULAR. 
Procedia a exclusão da empresa do SIMPLES NACIONAL, a partir do período em que se processarem os efeitos desta, deve a empresa sujeitar-se à tributação aplicável às demais pessoas jurídicas.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Sem Crédito em Litígio
Após intimada (e-fls. 751), a empresa autuada apresenta, tempestivamente, seu respectivo Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento, onde apresenta argumentos que serão a seguir analisados.
É o Relatório.

 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.
O recurso apresentado pela empresa-autuada é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/1972. Portanto, dele conheço.
Como relatado, através do Ato Declaratório Executivo nº 21, de 2014, a recorrente foi excluída da sistemática de tributação conhecida como SIMPLES NACIONAL, com efeitos a partir de 01/01/2009, pelas seguintes razões:
I) Pela negativa não justificada da exibição de documentos e informações sobre bens e movimentação financeiras (artigo 29, inciso II, da LC 123/2006 e artigo 5º, inciso II da Resolução CGSN nº 15/2007). 
II. Pela falta da escrituração do livro caixa (artigo 29, inciso VIII, da LC 123/2006 e artigo 5º, inciso VIII da Resolução CGSN nº 15/2007). 
III. Por prática reiterada de infração ao disposto na LC 123 (artigo 29, inciso V, da LC 123/2006 e no artigo 5º, inciso V da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007). 
IV. Por ultrapassar o faturamento anual de R$ 2.400.000,00 no ano calendário 2011, considerando a receita omitida (artigo 3º, Inciso II e § 9º (redação original) e no artigo 29, inciso I, ambos da Lei Complementar 123/2006 e do artigo 3º, inciso II, �a� da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007 e artigo 12, I da Resolução CGSN nº 04 de 30/05/2007) . 
V. Pela utilização de interpostas pessoas como sócios (artigo 29, Inciso IV da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5º, inciso IV da Resolução CGSN nº 15 de 23/07/2007).
VI. Por ser remanescente de desmembramento (qualquer forma) da pessoa jurídica com a criação de outra empresa e da utilização de uma empresa que se encontrava paralisada, com finalidade de dividir o faturamento e empregados (3º, § 4º, IX da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5º, inciso XI da Resolução CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo 12, inciso X da Resolução CGSN 04 de 30/05/2007). 
VII. Por ter a participação de pessoa física em seu quadro social que é sócia em outra empresa participante do SIMPLES NACIONAL (3º, § 4º, III da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5º, inciso XI da Resolução CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo 12º, inciso IV da Resolução CGSN 04 de 30/05/2007).
Assim, cada uma das motivações apontadas pela fiscalização são suficientes para fundamentar a exclusão da recorrente do SIMPLES NACIONAL, importando que sejam analisadas, separadamente. 
Motivação nº 1: Não apresentação de documentos
 A primeira motivação reside na negativa não justificada de apresentação de documentos, tais como Livro Caixa e extratos bancários.
A defesa alega dificuldade de atendimento de entrega de documentação, por ter haver apenas uma pessoa encarregada da tarefa. Aduz ainda pequena importância dos documentos solicitados e ausência de irregularidade quanto aos valores devidos e recolhidos.
Estes argumentos não se sustentam, em face do transcurso do tempo entre à data de requerimento destes documentos até o presente julgamento, além da importância da documentação exigida, quais sejam, documentos de caixa e a movimentação financeira.
Assim, incide a norma do art. 29, II, da Lei Complementar 123/2006, a seguir transcrita:
Lei Complementar 123/2006: 
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 
[...] 
II - for oferecido embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e documentos a que estiverem obrigadas, bem como pelo não fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade que estiverem intimadas a apresentar, e nas demais hipóteses que autorizam a requisição de auxílio da força pública;
Logo, caracterizada situação impeditiva de manutenção no referido regime simplificado, deve-se manter a exclusão da recorrente, por tal motivo.
Motivação nº 2 da Exclusão � Não escrituração do Livro Caixa
A recorrente não apresentou resistência quanto a este fato, sendo inclusive considerada matéria não impugnada, nos termos do artigo 17 do PAF. Tal situação também impede a permanência no SIMPLES NACIONAL, conforme artigo a seguir transcrito:
Lei Complementar 123/2006: 
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 
[...] 
VIII - houver falta de escrituração do livro-caixa ou não permitir a identificação da movimentação financeira, inclusive bancária;
Motivações nºs 3 e 4 da Exclusão � Prática reiterada de infração e extrapolação ao limite anual de faturamento
Em procedimento de fiscalização, constatou-se existir mais de mil notas não registradas nos livros de registros de saída e omitidas da Declaração Anual do Simples Nacional - DASN, período de 07/2009 a 12/2011, o que se afigura prática reiterada de infração.
Este fato também não foi contestado pelo contribuinte em sua defesa inicial, inexistindo, assim, lide a esse respeito. 
Acerca do faturamento, a recorrente limitou-se a afirmar que os valores apresentados à fiscalização coincidem com o faturamento da empresa, porém, ao contrário do alegado, quando consideradas as notas omitidas, o faturamento extrapola os limites legais de permanência no SIMPLES NACIONAL, para o período fiscalizado.
Esta situação se encontra regulada pelos seguintes dispositivos da citada Lei Complementar nº 123/2006:
Art.3 ºPara os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:[...] 
II- no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
§9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto no inciso II do caput deste artigo fica excluída, no mês subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata oart. 12, para todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9o-A, 10 e 12. [...] 
Art. 25. A microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional deverá apresentar anualmente à Secretaria da Receita Federal do Brasil declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais, que deverá ser disponibilizada aos órgãos de fiscalização tributária e previdenciária, observados prazo e modelo aprovados pelo CGSN e observado o disposto no§ 15-A do art. 18.Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 
[...] 
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando:] 
I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; [...] 
V - tiver sido constatada prática reiterada de infração ao disposto nesta Lei Complementar;
Motivação nº 5 da Exclusão - Ser a empresa remanescente de desmembramento
No entender da fiscalização, a BZM é fruto de desmembramento com a criação da Kreizen e utilização de empresa que se encontrava paralisada (Roberto Butsch), o que incorreria em hipótese de exclusão, prevista no art. 3º, §4º, IX, da LC 123/2006:
Lei Complementar 123/2006: 
Art.3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere oart. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:[...] 
§4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata oart. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
[...] 
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
 Compulsando os autos, encontro o contrato social da empresa BZM (fls. 92/103), e ao analisá-lo, verifico que ela é resultante da primeira alteração contratual da empresa Metalúrgica Cleiton LTDA, que alterou o nome para BZM em 01.12.2000. Assim, não há que se falar em desmembramento ou cisão de empresa, por este fato, sendo certo ainda inexistir outros elementos que se possa levar à conclusão de que a citada empresa seja fruto de cisão ou desmembramento. 
No mais, ainda que se assim fosse, sua criação ocorreu há mais de cinco anos da data de sua opção pelo SIMPLES NACIONAL, que ocorreu em 2009.
Assim, deve-se confirmar o entendimento da DRJ, que afastou esta hipótese de exclusão do SIMPLES.
Motivação nº 6 da Exclusão � Participação em quadro social
Nos termos da Representação Fiscal de Exclusão, a fiscalização afirma que a Sra. Cristiane Lang participa do capital social tanto da BZM quanto da empresa Roberto Butsch, sendo que ambas são inscritas no SIMPLES NACIONAL, no referido período fiscalizado.
A defesa nega, encaminhando suas razões pela inexistência de gupo econômico e que os sócios e administradores são distintos.
Contudo, não é isso que demonstram as provas carreadas aos autos, pois o exame dos contratos sociais anexados (fls. 92/149) não deixam dúvida da condição de sócia da Sra. Cristiane, no caso, de ambas as empresas.
A decisão recorrida noticia ter realizado em 27.11.2005consulta ao sítio do SIMPLES NACIONAL, verificando que a empresa Roberto Butsch é optante do Simples Nacional desde 01.07.2007.
Acresça-se que a fiscalização elaborou quadro (fl. 621) para somar a receita bruta global destas empresas, concluindo pela extrapolação do limite legal para permanência do citado programa simplificado, de acordo com o que estabelece o artigo 3º, §4º, III, da Lei Complementar nº 123, de 2006:
Lei Complementar 123/2006: 
Art.3ºPara os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere oart. 966 da Lei no10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:[...] 
§4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
[...] 
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
Motivações nsº 7 e 8 da Exclusão � Formação de grupo econômico e utilização de interpostas pessoas
A fiscalização apresentou diversos elementos convergentes que demonstram a atuação de um grupo econômico de fato, veja-se:
- o objetivo social das empresas é o mesmo, além de endereços próximos ou funcionando no mesmo local; 
- PPRA apontando setores idênticos das empresas; 
- empregados trabalhando juntos ajudando ambas as empresas a atingir o objetivo do grupo, conforme declarações destes; 
- as empresas são familiares, com mãe e filhos figurando formalmente nos contratos sociais, tendo a participação gerencial oculta do Sr. Paulo Roberto Butsch Bittencourt; 
- há procuração outorgada pela empresa Roberto Butsch para Cristiane Lang; 
- Cristiane Lang é sócia administradora da BZM e administradora da Roberto Butsch, conforme citada procuração anexada aos autos (doc 13); 
- há várias reclamatórias trabalhistas em desfavor das três empresas concomitantemente, o que demonstra, pela petição inicial destas, a formação de grupo econômico de fato; 
- constatação, in loco, pela fiscalização, de que tudo é feito na sua administração dos pais: o RH, a compra, a venda, o expediente, a produção, o pagamento, a execução do serviço etc são realizados pelos administradores do negócio. 
Esses fatos constituem material probante suficiente para sustentar a existência sim de grupo econômico e de utilização de interpostas pessoas (filhos, inclusive, menores de idade). Não se trata de mera presunção sustenta a recorrente, mas de provas robusta e contundentes, todas no mesmo sentido. 
Não é o caso de obstar eventual atividade econômica familiar, mas de reconhecimento de que há, de fato, um agrupamento de empresas, que, por ventura, são da mesma família, que trabalham em prol do conjunto empresarial, sob direção unificada e objetivos comuns. 
Embora argumente a recorrente que o referido grupo econômico nunca existiu, tal alegação, como se vê, não se coaduna com as provas existentes nos autos, mormente quando se evidencia os fatos, tomados em conjunto, acima relacionados.
Veja-se o que dispõe a LC 126/2007 sobre o tema:
Lei Complementar nº 126/2007: 
Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: [...] 
I - verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória; [...] 
IV - a sua constituição ocorrer por interpostas pessoas;
Portanto, deve ser mantida a exclusão nos moldes efetuados, considerando-se as motivações aqui analisadas, sendo certo que todas são autônomas e suficientes para embasar o Ato de exclusão aqui em discussão.

Conclusão
Isso posto, voto por negar provimento ao recurso, no sentido de manter a exclusão e os efeitos fixados no ADE de exclusão da empresa recorrente.
(assinado digitalmente)
José Eduardo Dornelas Souza
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra o acorddo n® 08-35.744, proferido pela
6" Turma da DRJ/FOR, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestagao de
inconformidade apresentada.

Por bem descrever o ocorrido, valho-me do relatério elaborado por ocasidao
do julgamento do processo em primeira instancia, a seguir transcrito:

Do Ato Declaratorio

Trata-se do Ato Declaratorio Executivo da Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Blumenauw/SC, n° 21/2014, assinado
digitalmente em 16.06.2014, por meio do qual a empresa em
epigrafe foi excluida do Regime Especial Unificado de
Arrecadagdo de Tributos e Contribuigoes devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES
NACIONAL.

A exclusdo do SIMPLES NACIONAL surtiu efeitos a partir de
01/01/2009 e deu-se:

1) Pela negativa ndo justificada da exibi¢cdo de documentos e
informagoes sobre bens e movimentagdo financeiras (artigo 29,
inciso I, da LC 123/2006 e artigo 5°, inciso Il da Resolucdo
CGSN n° 15/2007).

Il. Pela falta da escriturag¢do do livro caixa (artigo 29, inciso
VIII, da LC 123/2006 e artigo 5°, inciso VIII da Resolu¢cao CGSN
n?15/2007).

IIl. Por prdtica reiterada de infra¢do ao disposto na LC 123
(artigo 29, inciso V, da LC 123/2006 e no artigo 5°, inciso V da
Resolu¢do CGSN n° 15 de 23/07/2007).

1V. Por ultrapassar o faturamento anual de R$ 2.400.000,00 no
ano calendario 2011, considerando a receita omitida (artigo 3°,
Inciso Il e § 9° (redagdo original) e no artigo 29, inciso I, ambos
da Lei Complementar 123/2006 e do artigo 3°, inciso II, “a” da
Resolu¢dgo CGSN n° 15 de 23/07/2007 e artigo 12, I da
Resolu¢do CGSN n° 04 de 30/05/2007) .

V. Pela utilizagdo de interpostas pessoas como socios (artigo 29,
Inciso 1V da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5°, inciso
1V da Resolu¢ao CGSN n° 15 de 23/07/2007).

VI Por ser remanescente de desmembramento (qualquer forma)
da pessoa juridica com a criagdo de outra empresa e da
utilizagdo de uma empresa que se encontrava paralisada, com
finalidade de dividir o faturamento e empregados (3°, § 4°, IX da
Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5° inciso XI da
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Resolu¢do CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo 12, inciso X da
Resolu¢do CGSN 04 de 30/05/2007).

VII. Por ter a participagdo de pessoa fisica em seu quadro social
que ¢é socia em outra empresa participante do SIMPLES
NACIONAL (3°, § 4, Il da Lei Complementar 123/2006 e no
artigo 5°, inciso XI da Resolugdo CGSN 15 de 23/07/2007 e no
artigo 12° inciso 1V da Resolu¢do CGSN 04 de 30/05/2007).

O Ato Declaratorio foi precedido de representagdo fiscal para
efeito de exclusdo, nos seguintes termos (fls. 595 e ss):

- As empresas BZM Industria e Comércio de Auto Pecas LTDA —
CNPJ 03.608.391/0001-10, ROBERTO BUTSCH INDUSTRIA E
COMERCIO DE AUTO PECAS LTDA ME - CNPJ
04.782.187/0001-83 e KREIZEN INDUSTRIA E COMERCIO DE
PECAS AUTOMOTIVAS LTDA — CNPJ 10.567.112/0001-82
formam um grupo econémico de fato,

DA NAO APRESENTACAO DE DOCUMENTOS

- conquanto (re)intimado, o contribuinte deixou de apresentar
livros contabeis (livros Didario e Razdo) ou livros caixa e seus
respectivos documentos em que se assentaram os langamentos,
bem como os extratos de toda movimentagdo financeira e
bancdria:

- tais fatos configuram hipotese de exclusdo de oficio do Simples
Nacional, quais sejam:

Pela negativa ndo justificada da exibi¢cdo de documentos e
informagoes sobre bens e movimentag¢do financeiras (artigo 29,
inciso I, do LC 123/2006 e artigo 5°, inciso Il da Resolucdo
CGSN n° 15/2007).

Pela falta da escrituracao do livro caixa (artigo 29, inciso VIII,
do LC 123/2006 e artigo 5° inciso VIII da Resolugdo CGSN n°
15/2007).

DA OMISSAO DE RECEITA

- ha mais de mil notas fiscais ndo registradas nos livros de
registro de saida e omitada da Declaracdo Anula do Simples
Nacional — DASN, periodo de 07/2009 a 12/2011;

- conquanto intimado, o contribuinte ndo esclareceu o motivo da
falta de registro ja citada;

- o faturamento real da empresa, no ano de 2011, de acordo com
a declaragdo prestada pela empresa (doc 09) e confirmado com
as notas fiscais extraidas do SPED, ultrapassa o limite para
inclusao como empresa do Simples;

- tais fatos configuram hipotese de exclusdo de oficio do Simples
Nacional, quais sejam:
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Por pratica reiterada de infragdo ao disposto na Lei
Complementar 123 (deixar de declarar, na forma do artigo 25
da Lei Complementar 123/20006, parte da receita bruta e deixar
de apurar o tributo devido na forma do artigo 18, § 1°e § 3°da
Lei Complementar 123/2006 relativo a receita bruta omitida),
previsto no artigo 29, inciso V, da LC 123/2006 e no artigo 5°, V
da Resolu¢ao CGSN n° 15 de 23/07/2007.

Por ultrapassar o faturamento anual de R$ 2.400.000,00, no ano
de 2011, nos termos do artigo 3° Inciso Il e § 9° (redagdo
original) e no artigo 29, inciso I, ambos da Lei Complementar
123/2006 e do artigo 3° inciso I, “a” da Resolu¢do CGSN n° 15
de 23/07/2007 e artigo 12, I da Resolu¢do CGSN n° 04 de
30/05/2007.

DA CONSTITUICAO DE INTERPOSTAS PESSOAS E DO
GRUPO ECONOMICO

- as trés empresa ja citadas possuem mesmo endere¢o e
atividade, veja-se:

i) BZM: Objeto Social no Contrato Social — “3°) A sociedade
tera por objetivo social a explorag¢do do ramo de fabricagdo e
comercio de auto pegas, maquinas e equipamentos industriais,
automagdo e montagens industriais”.

ii. ROBERTO BUTSCH: Objeto Social na 2° Altera¢do do
Contrato social — “39) A sociedade tera por objetivo social a
exploragdo do ramo de fabrica¢do e comércio de auto pecas de
mdquinas e equipamentos industriais, de automagdo e de
montagens industriais”.

iti) KREIZEN: Objeto Social no Contrato Social — “39 A
sociedade tera por objetivo social a explora¢do do ramo de
fabricagdo e comércio de auto pegas, acessorios e equipamentos
e produtos automotivos, de maquinas e equipamentos
industriais, de automa¢do e de montagens industriais;
representagoes comerciais; importagdo e exportagdo”. [...]

Os enderecos das empresas constantes dos contratos sociais e
alteragoes sdo muito proximos, o que por si so denotam que
funcionam no mesmo local:

1.BZM - Rodovia Ivo Silveira, 10466, Km 11, Bairro Barracdo—
Gaspar — SC

ii. ROBERTO BUTSCH - Rodovia Ivo Silveira, km 10 — Sala B,
10500 — Bairro Barracdo — Gaspar — SC.

iii. KREIZEN - Rodovia Ivo Silveira, km 10, 10500 — Sala A —
Bairro Barracdo — Gaspar — SC.

O Programa de Preveng¢do de Riscos Ambientais — PPRA
descreve varios setores idénticos das empresas.
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i.Setor: Produgdo - Area de aproximadamente 300 m2, pé direito
aproximado de 7 m ... (PPRA BZM 2008/2009 e PPRA
ROBERTO BUTSCH 2008/2009, 2011/2012),

ii. Setor: Ferramentaria — Ambiente de aproximadamente 300
m2 ... (KREIZEN 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012),

iii. Setor: Montagem - Ambiente de aproximadamente 300 m2, pé
direito aproximadamente de 7 m ... (PPRA KREIZEN 2009/2010,
2010/2011, 2011/2012 e PPRA ROBERTO BUTSCH 2008/2009,
2009/2010, 2011/2012);

iv. Setor: Acabamento - Ambiente de aproximadamente 300 m2,
pé direito aproximadamente de 7 m .. (PPRA KREIZEN
2010/2011);

v. Setor: Usinagem - Ambiente de aproximadamente 300 m2, pé
direito medindo 7m, ... (PPRA KREIZEN 2010/2011, 2011/2012,
PPRA ROBERTO BUTSCH 2008/2009, 2009/2010, 2011/2012).

- Em visita a empresa, a Fiscalizagdo constatou que as trés
pessoas juridicas funcionam no mesmo local, os empregados
trabalham em conjunto, ndo ha limitagdo entre as empresas,
tampouco, indicagdo de placas que pudessem indicar existéncia
apartada delas;

- continua:

O departamento pessoal (RH) das empresas BZM, ROBERTO
BUTSCH e KREIZEN é realizado pela funcionaria Marilene

Machado Lenzi, conforme declarou no Termo de Entrevista
(DOC 11).

50. Em entrevista (DOC 11) com SILVIO JOAO MERISIO
(Registro:

ROBERTO BUTSCH), coordenador do setor de montagem,
declarou que Ademar Venera, Sidnei Schaefer, Cristiane
Schlucobier, Jacson da Silva, Jéssica Carbolin da Silva e Jéssica
da Silva Cardoso trabalham no seu setor e ndo sabe onde estdo
registrados. Na informagdo prestada pela empresa em GFIP5
observa-se que Ademar Venera, Sidnei Schaefer e Jéssica
Carbolin da Silva estio registrados na BZM, Cristiane
Schlucobier esta registrada na ROBERTO BUTSCH, Jacson da
Silva e Jéssica da silva Cardoso estdo registrados na KREIZEN.

51. Em outra entrevista (DOC 11) com JORGE LANG JUNIOR
(Registro:

BZM), encarregado geral de produgdo, relatou que José de
Borba, Salatiel de Souza, Rogério Nicolete, Rogério Russi,
Fernando Kohler, Luciano Soares Chagas, Luciano Maraschi e
Wagner dos Santos fazem parte do setor que ¢ encarregado. Na
informag¢do prestada pela empresa em GFIP observa-se que
Salatiel de Souza, Rogério Nicolete, Rogério Russi, Fernando
Kohler, Luciano Maraschi estdo registrados na BZM, José de
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Borba e Wagner dos Santos estdo registrados na ROBERTO
BUTSCH, Luciano Soares Chagas esta registrado na KREIZEN.

Nas entrevistas (DOC 11) com os empregados Anderson Costa e
Jodo Rogério Baptista, registrados na BZM, informaram que o
dono da empresa era Paulo Bittencourt (Paulo Roberto Butsch
Bittencourt), demais empregados entrevistados informaram que
a dona da empresa ¢ a Cristiane (Cristiane Lang).

- Paulo Roberto Butsch Bittencourt ndo aparece como socio das
empresas BZM, ROBERTO BUTSCH e KREIZEN. Tais empresas
foram constituidas em nome de seus filhos (alguns menores) e de
sua  companheira, conforme quadro elaborado pela
Fiscalizacdo;

- outros fatos relatados foram:

Paulo Roberto Butsch Bittencourt e sua companheira Cristiane
Lang utilizaram interpostas pessoas, seus filhos, para compor o
quadro societario das empresas optantes do Simples Nacional.

59. Na BZM constam a companheira de Paulo Roberto Butsch
Bittencourt (Cristiane Lang) e sua filha menor (Bruna Albino
Bittencourt) da qual é representante legal.

60. Na ROBERTO BUTSCH constam a companheira de Paulo
Roberto Butsch Bittencourt (Cristiane Lang) e seu filho (Paulo
Roberto Bittencourt Filho).

61. Ja na KREIZEN constam dois filhos de Paulo Roberto Butsch
Bittencourt (Thiago Bittencourt e Thayrine Lang Bittencourt),
sendo que Thayrine Lang Bittencourt é filha de Cristiane Lang
que é represente legal da menor.

- ha procuragdo outorgada pela empresa Roberto Butsch para
Cristiane Lang;

- Cristiane Lang ¢é socia administradora da BZM e
administradora da Roberto Butsch, conforme citada procuragdo
anexada aos autos (doc 13);

- ha varias reclamatorias trabalhistas em desfavor das trés
empresas concomitantemente, o que demonstra, pela peti¢do
inicial destas, a formagdo de grupo economico de fato,

- as reclamatorias foram encerradas por meio de acordo, sem
contestagdo das empresas;

- a Fiscalizagdo conclui da seguinte forma:

A gestdo administrativo-financeira das duas empresas é exercida
pelos administradores do negocio Sr. Paulo Roberto Butsch e
sua companheira Sra.Cristiane Lang.

Parentes (filhos) estdo nos atos contratuais da representada
como parte figurativa do processo, isto ¢, a sociedade possui um
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unico comando, independentemente de onde estejam registrados
os trabalhadores.

Tudo é feito na sua administracdo: o RH, a compra, a venda, o
expediente, a produgdo, o pagamento, a execu¢do do servigo etc
sdo realizados pelos administradores do negocio.

O objetivo do grupo é desenvolver a atividade com trés empresas
paralelas para dividir o faturamento e diminuir os encargos
previdencidrios.

Os segurados trabalham para o mesmo patrdo, os pagamentos
sdo feitos pelo mesmo financeiro, o RH e o Financeiro sdo os
MesSmos.

Ficou evidenciado a inten¢do da empresa BZM em desmembrar
a atividade com outras duas empresas (ROBERTO BUTSCH e
KREIZEN), utilizando como socios, interpostas pessoas, seus
filhos, inclusive menores, sendo que os verdadeiros proprietarios
sdao Paulo Roberto Butsch Bittencourt e Cristiane Lang, com o
fim de fatiar o faturamento e continuar a usufruir os beneficios
concedidos pelo SIMPLES NACIONAL.

- a soma do faturamento das empresas excede o limite anual
para permanéncia no Simples Nacional nos anos de 2009, 2010
e2011;

- tais fatos configuram hipotese de exclusdo de oficio do Simples
Nacional, quais sejam:

Por constituir a sociedade com interpostas pessoas, prevista no
artigo 29, Inciso 1V da Lei Complementar 123/2006 e no artigo
5° inciso IV da Resolu¢cdo CGSN 15 de 23/07/2007.

Por ser remanescente de desmembramento (qualquer forma) da
pessoa juridica com a criagdo da KREIZEN e da utiliza¢do de
uma empresa que se encontrava paralisada (ROBERTO
BUTSCH, anteriormente denominada Seven Life Industria e
Comércio Ltda), com finalidade de dividir o faturamento e
empregados. Incorreu na hipotese de exclusdo do SIMPLES
NACIONAL prevista no artigo 3° § 4°, IX da Lei Complementar
12372006 e artigo 5° inciso XI da Resolu¢do CGSN 15 de
23/07/2007 e no artigo 12° inciso X da Resolugdo CGSN 04 de
30/05/2007.

Por ter a participagdo de pessoa fisica em seu quadro social
(CRISTIANE LANG) que é socia em outra empresa (ROBERTO
BUTSCH) participante do SIMPLES NACIONAL e por isso
incorreu na hipotese de exclusdo do SIMPLES NACIONAL
prevista 3° § 4°, Il da Lei Complementar 123/2006 e no artigo
5 inciso XI da Resolu¢cdo CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo
12° inciso 1V da Resolucdo CGSN 04 de 30/05/2007.

- quanto aos efeitos da exclusdo, explica a auditoria que;

Como as ocorréncias mais remotas sdo aquelas dos incisos 11, IV
e VIII do art. 29 da Lei Complementar 123 e nos incisos II, IV e
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VIII da Resolucdo CGSN n° 15 de 23/07/2007, a exclusdo do
Simples nacional dar-se-a a partir de 01/01/2009, conforme
disposto no artigo 29, § 1° da Lei Complementar 123/2006 e
artigo 6°, inciso VI da Resolugdo CGSN n° 15/2007.

Da Manifestagdo de Inconformidade

A empresa BZM foi intimada do Ato Declaratorio Executivo em
24.06.2014. Em 21.07.2014, apresentou manifestagdo de
inconformidade, na qual alega:

FORMA DE ATUACAO E INEXISTENCIA DE GRUPO
ECONOMICO

- ndo houve somegagdo de informagoes e a empresa sempre
esteve a disposicdo do agente fiscal, fornecendo todas as
informagaes solicitadas;

- houve descompasso entre exigéncias da fiscalizacdo e
possibilidade de atendimento, devido ao porte diminuto da
empresa;

- os valores apresentados a fiscalizagdo coincidem com o
faturamento da empresa, conforme verificado pela propria
fiscalizagao;

- eventual descumprimento de ‘‘uma ou outra’ obrigagcdo
acessoria ndo constitutiva de hipotese de incidéncia ndo é habil
para exclusdo do Simples, mas, eventualmente, aplica¢do de
multa, se necessario,

- ndo ha grupo econémico;

- desde a fundagdo, a empresa dedica-se a produgdo de um
componente automobilistico denominado impulsor de partida,
componente este complexo;

- continua:

O que ocorre ¢ que houve uma especializa¢do na produgdo do
aludido componente, sendo que hoje sua producdo é dividida em
diversas partes autonomas e independentes. Algumas destas
empresas encontram-se localizadas nas proximidades da ora
contribuinte, e detéem no seu quadro societario pessoas com
determinado vinculo familiar com os socios desta contribuinte,
mas inexiste qualquer relagdo entre as mesmas.

- ndo ha vinculo entre as empresas, os socios e administradores
sdo distintos, os clientes sdo distintos, cada qual faz frente as
suas proprias despesas e agem de forma auténoma e
independente;

- contratos sociais, procuragdes, supostas entrevistas ndo sdo
habeis ao proposito da fiscalizag¢do,

- continua:
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[...] a complexidade e especializagdo do processo produtivo
imposto verificado entre as empresas mencionadas afigura de
dificil identificagdo para aqueles que ndo detém o conhecimento
técnico necessario. [...]

O que ocorre verdadeiramente ¢ o apego dos membros
familiares (Estirpe Bittencourt) a industria metal mecdnica.
Parte substancial de seus membros dedicam-se a esta atividade,
de forma que ndo se afigura dificil defrontar-se na cidade de
Gaspar com empresas, do ramo metal mecdnico, que tenham em
seu quadro societdrio pessoas de sobrenome Bittencourt. [...]

Quanto ao fato de eventualmente a socia administradora desta
contribuinte (Cristina Lang) ter praticado um ou outro ato, por
meio de procurac¢do, em auxilio a algum membro de sua familia,
este de forma alguma pode gerar qualquer vinculo entre as
empresas.

- ndo ha prova capaz de sustentar qualquer vinculo societario
entre contribuinte e as empresas,

- as afirmagoes contidas em peticdo inicial sdo unilaterais ndo
comprovadas,

- os acordos firmados entre as partes ndo implicam em
reconhecimento dos fatos alegados pelo autor, conforme
entendimento dos Tribunais,

- 0 PAF deve reger-se pela busca da verdade real e nao por
suposicoes ou convicgoes pessoais da fiscalizag¢do,

- existem evidéncias que derrogam completamente as suspeitas
da constituigcdo, organizag¢do e funcionamento das empresas;

- pela auséncia de elementos capazes de subsidiar a autuagdo, a
exagdo deve ser extinta.

DOS DOCUMENTOS ACOSTADOS

- os documentos acostados ndo fazem prova e a conclusdo fiscal
funda-se em andlise isolada dos documentos, sem a devida
contextualizacdo com a realidade;

- aduz ainda:

Contrariamente a conclusdo fiscal, os documentos acostados aos
autos evidenciam que ndo existia o malsinado "grupo econémico
de fato", nem tampouco que haveria a utiliza¢do de interpostas
pessoas, quanto menos, o descumprimento de obrigagoes fiscais.

DAS PROVAS

- outros elementos de descaracterizagdo da imposicdo fiscal
serdo, oportunamente apresentados, caso seja necessario;

- requer produg¢do de prova por todos os meios admitidos,
inclusive diligéncias, caso persistam duvidas;
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Requer extingdo/cancelamento do Ato Declaratorio Executivo.
E o relatério.

Na seqiliéncia, foi proferido o Acérdao n° 08-35.744, pela 6* Turma da
DRIJ/FOR, com o seguinte ementario:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2010, 2011, 2012 e 2013

SIMPLES = NACIONAL.  EXCL USAO. SUBSUNCAO A
TRIBUTACAO REGULAR.

Procedia a exclusao da empresa do SIMPLES NACIONAL, a
partir do periodo em que se processarem os efeitos desta, deve a
empresa sujeitar-se a tributa¢do aplicavel as demais pessoas
Juridicas.

Manifestag¢do de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litigio

Apos intimada (e-fls. 751), a empresa autuada apresenta, tempestivamente,
seu respectivo Recurso Voluntario, pugnando pelo provimento, onde apresenta argumentos que
serdo a seguir analisados.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, Relator.

O recurso apresentado pela empresa-autuada ¢ tempestivo e reine os demais
requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n® 70.235/1972. Portanto, dele conhego.

Como relatado, através do Ato Declaratorio Executivo n°® 21, de 2014, a
recorrente foi excluida da sistematica de tributacdo conhecida como SIMPLES NACIONAL,
com efeitos a partir de 01/01/2009, pelas seguintes razdes:

1) Pela negativa ndo justificada da exibi¢do de documentos e
informagoes sobre bens e movimentag¢do financeiras (artigo 29,
inciso I, da LC 123/2006 e artigo 5°, inciso Il da Resolucdo
CGSN n° 15/2007).

1I. Pela falta da escrituracdo do livro caixa (artigo 29, inciso
VIII, da LC 123/2006 e artigo 5°, inciso VIII da Resolu¢cdo CGSN
n°15/2007).

Ill. Por prdtica reiterada de infra¢do ao disposto na LC 123
(artigo 29, inciso V, da LC 123/2006 e no artigo 5°, inciso V da
Resolugdo CGSN n° 15 de 23/07/2007).
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1V. Por ultrapassar o faturamento anual de R$ 2.400.000,00 no
ano calendario 2011, considerando a receita omitida (artigo 3°,
Inciso Il e § 9° (redagdo original) e no artigo 29, inciso I, ambos
da Lei Complementar 123/2006 e do artigo 3°, inciso II, “a” da
Resolu¢do CGSN n° 15 de 23/07/2007 e artigo 12, I da
Resolu¢do CGSN n° 04 de 30/05/2007) .

V. Pela utilizag¢do de interpostas pessoas como socios (artigo 29,
Inciso 1V da Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5°, inciso
1V da Resolu¢ao CGSN n° 15 de 23/07/2007).

VI Por ser remanescente de desmembramento (qualquer forma)
da pessoa juridica com a criagdo de outra empresa e da
utilizagdo de uma empresa que se encontrava paralisada, com
finalidade de dividir o faturamento e empregados (3°, § 4°, IX da
Lei Complementar 123/2006 e no artigo 5° inciso XI da
Resolu¢do CGSN 15 de 23/07/2007 e no artigo 12, inciso X da
Resolu¢do CGSN 04 de 30/05/2007).

VII. Por ter a participagdo de pessoa fisica em seu quadro social
que ¢é socia em outra empresa participante do SIMPLES
NACIONAL (3°, § 4, Illl da Lei Complementar 123/2006 e no
artigo 5°, inciso XI da Resolugdo CGSN 15 de 23/07/2007 e no
artigo 12° inciso 1V da Resolu¢do CGSN 04 de 30/05/2007).

Assim, cada uma das motivagdes apontadas pela fiscalizagdo sdo suficientes
para fundamentar a exclusdo da recorrente do SIMPLES NACIONAL, importando que sejam
analisadas, separadamente.

Motivaciao n° 1: Nao apresentacio de documentos

A primeira motiva¢do reside na negativa nao justificada de apresentacdo de
documentos, tais como Livro Caixa e extratos bancarios.

A defesa alega dificuldade de atendimento de entrega de documentacgao, por
ter haver apenas uma pessoa encarregada da tarefa. Aduz ainda pequena importancia dos
documentos solicitados e auséncia de irregularidade quanto aos valores devidos e recolhidos.

Estes argumentos ndo se sustentam, em face do transcurso do tempo entre a
data de requerimento destes documentos até o presente julgamento, além da importancia da
documentagao exigida, quais sejam, documentos de caixa € a movimentacao financeira.

Assim, incide a norma do art. 29, I, da Lei Complementar 123/2006, a seguir
transcrita:

Lei Complementar 123/2006:

Art. 29. A exclusao de oficio das empresas optantes pelo Simples
Nacional dar-se-a quando:

[.]

I - for oferecido embarago a fiscalizagdo, caracterizado pela
negativa nao justificada de exibigdo de livros e documentos a que
estiverem obrigadas, bem como pelo ndo fornecimento de
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informagdes sobre bens, movimentacdo financeira, negdcio ou
atividade que estiverem intimadas a apresentar, ¢ nas demais
hipoteses que autorizam a requisi¢ao de auxilio da forga publica;

Logo, caracterizada situacdo impeditiva de manutencdo no referido regime
simplificado, deve-se manter a exclusao da recorrente, por tal motivo.

Motivacao n° 2 da Exclusao — Nao escrituracao do Livro Caixa

A recorrente nao apresentou resisténcia quanto a este fato, sendo inclusive
considerada matéria ndo impugnada, nos termos do artigo 17 do PAF. Tal situagdo também
impede a permanéncia no SIMPLES NACIONAL, conforme artigo a seguir transcrito:

Lei Complementar 123/2006:

Art. 29. A exclusao de oficio das empresas optantes pelo Simples
Nacional dar-se-a quando:

[.]

VIII - houver falta de escritura¢do do livro-caixa ou ndo permitir
a identificacdo da movimentacdo financeira, inclusive bancaria;

Motivacoes n°s 3 e 4 da Exclusao — Pratica reiterada de infracao e
extrapolacio ao limite anual de faturamento

Em procedimento de fiscalizagdo, constatou-se existir mais de mil notas nao
registradas nos livros de registros de saida e omitidas da Declaragio Anual do Simples
Nacional - DASN, periodo de 07/2009 a 12/2011, o que se afigura pratica reiterada de infragao.

Este fato também ndo foi contestado pelo contribuinte em sua defesa inicial,
inexistindo, assim, lide a esse respeito.

Acerca do faturamento, a recorrente limitou-se a afirmar que os valores
apresentados a fiscalizagdo coincidem com o faturamento da empresa, porém, ao contrario do
alegado, quando consideradas as notas omitidas, o faturamento extrapola os limites legais de
permanéncia no SIMPLES NACIONAL, para o periodo fiscalizado.

Esta situacdo se encontra regulada pelos seguintes dispositivos da citada Lei
Complementar n°® 123/2006:

Art.3 °Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade
empresaria, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresario a que se refere o art.
966 da Lei no10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cédigo Civil),
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou
no Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso, desde

que:/[...]

1I- no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendario, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (trés
milhoes e seiscentos mil reais).
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$9° A empresa de pequeno porte que, no ano-calendario, exceder
o limite de receita bruta anual previsto no inciso Il do caput
deste artigo fica excluida, no més subsequente a ocorréncia do
excesso, do tratamento juridico diferenciado previsto nesta Lei
Complementar, incluido o regime de que trata oart. 12, para
todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 90-A, 10 e

12.[..]

Art. 25. A microempresa ou empresa de pequeno porte optante
pelo Simples Nacional deverda apresentar anualmente a
Secretaria da Receita Federal do Brasil declaracdo unica e
simplificada de informagées socioecondmicas e fiscais, que
devera ser disponibilizada aos orgados de fiscalizagdo tributaria
e previdenciaria, observados prazo e modelo aprovados pelo
CGSN e observado o disposto no§ 15-A do art. 18.Art. 29. A
exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples Nacional
dar-se-d quando:

[]

Art. 29. A exclusdo de oficio das empresas optantes pelo Simples
Nacional dar-se-a quando:]

I - verificada a falta de comunica¢do de exclusdo obrigatoria;

[--]

V - tiver sido constatada pradtica reiterada de infra¢do ao
disposto nesta Lei Complementar,

Motivacao n° 5 da Exclusdo - Ser a empresa remanescente de
desmembramento

No entender da fiscalizagdo, a BZM ¢ fruto de desmembramento com a
criacdo da Kreizen e utilizagdo de empresa que se encontrava paralisada (Roberto Butsch), o
que incorreria em hipotese de exclusdo, prevista no art. 3°, §4°, IX, da LC 123/2006:

Lei Complementar 123/2006:

Art.3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade
empresaria, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresario a que se refere oart. 966
da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Codigo Civil),
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou
no Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso, desde

que:[...]

§4° Nao podera se beneficiar do tratamento juridico diferenciado
previsto nesta Lei Complementar, incluido o regime de que trata
oart. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a
pessoa juridica:

[.]
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IX - resultante ou remanescente de cisdo ou qualquer outra forma
de desmembramento de pessoa juridica que tenha ocorrido em
um dos 5 (cinco) anos-calendario anteriores;

Compulsando os autos, encontro o contrato social da empresa BZM ({ls.
92/103), e ao analisa-lo, verifico que ela ¢ resultante da primeira alteragdo contratual da
empresa Metalurgica Cleiton LTDA, que alterou o nome para BZM em 01.12.2000. Assim,
nao ha que se falar em desmembramento ou cisdo de empresa, por este fato, sendo certo ainda
inexistir outros elementos que se possa levar a conclusdo de que a citada empresa seja fruto de
cisdo ou desmembramento.

No mais, ainda que se assim fosse, sua criagdo ocorreu ha mais de cinco anos
da data de sua opcao pelo SIMPLES NACIONAL, que ocorreu em 2009.

Assim, deve-se confirmar o entendimento da DRJ, que afastou esta hipotese
de exclusdo do SIMPLES.

Motivaciao n° 6 da Exclusido — Participacio em quadro social

Nos termos da Representagao Fiscal de Exclusdo, a fiscalizagdo afirma que a
Sra. Cristiane Lang participa do capital social tanto da BZM quanto da empresa Roberto
Butsch, sendo que ambas sdo inscritas no SIMPLES NACIONAL, no referido periodo
fiscalizado.

A defesa nega, encaminhando suas razdes pela inexisténcia de gupo
econdmico e que os socios e administradores sao distintos.

Contudo, ndo ¢ isso que demonstram as provas carreadas aos autos, pois o
exame dos contratos sociais anexados (fls. 92/149) nao deixam duvida da condigdo de socia da
Sra. Cristiane, no caso, de ambas as empresas.

A decisao recorrida noticia ter realizado em 27.11.2005consulta ao sitio do
SIMPLES NACIONAL, verificando que a empresa Roberto Butsch ¢ optante do Simples
Nacional desde 01.07.2007.

Acresca-se que a fiscalizagdo elaborou quadro (fl. 621) para somar a receita
bruta global destas empresas, concluindo pela extrapolagdo do limite legal para permanéncia do
citado programa simplificado, de acordo com o que estabelece o artigo 3°, §4° III, da Lei
Complementar n® 123, de 2006:

Lei Complementar 123/2006:

Art.3°Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade
empresaria, a sociedade simples, a empresa individual de
responsabilidade limitada e o empresario a que se refere oart. 966
da Lei n010.406, de 10 de janeiro de 2002 (Codigo Civil),
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou
no Registro Civil de Pessoas Juridicas, conforme o caso, desde

que:[...]

§4° Nao podera se beneficiar do tratamento juridico diferenciado
previsto nesta Lei Complementar, incluido o regime de que trata
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o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a
pessoa juridica:

[.]

III - de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como
empresario ou seja socia de outra empresa que receba tratamento
juridico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde
que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso
II do caput deste artigo;

Motivacoes ns° 7 e 8 da Exclusao — Formacao de grupo econoémico e
utilizacdo de interpostas pessoas

A fiscalizagdo apresentou diversos elementos convergentes que demonstram
a atuacdo de um grupo econdmico de fato, veja-se:

- 0 objetivo social das empresas é o mesmo, além de
enderegos proximos ou funcionando no mesmo local;

- PPRA apontando setores idénticos das empresas;

- empregados trabalhando juntos ajudando ambas as
empresas a atingir o objetivo do grupo, conforme declaragoes
destes;

- as empresas sdo familiares, com mde e filhos figurando
formalmente nos contratos sociais, tendo a participag¢do
gerencial oculta do Sr. Paulo Roberto Butsch Bittencourt,

- ha procuragdo outorgada pela empresa Roberto Butsch para
Cristiane Lang;

- Cristiane Lang ¢ socia administradora da BZM e
administradora da Roberto Butsch, conforme citada
procurag¢do anexada aos autos (doc 13);

- ha varias reclamatorias trabalhistas em desfavor das trés
empresas concomitantemente, o que demonstra, pela peti¢do
inicial destas, a formagdo de grupo econémico de fato,

- constatagdo, in loco, pela fiscalizag¢do, de que tudo é feito na
sua administra¢do dos pais: o RH, a compra, a venda, o
expediente, a produ¢do, o pagamento, a execu¢do do servigo
etc sdo realizados pelos administradores do negocio.

Esses fatos constituem material probante suficiente para sustentar a existéncia
sim de grupo econdmico ¢ de utilizacdo de interpostas pessoas (filhos, inclusive, menores de
idade). Nao se trata de mera presuncdo sustenta a recorrente, mas de provas robusta e
contundentes, todas no mesmo sentido.

Nao é o caso de obstar eventual atividade econOmica familiar, mas de
reconhecimento de que ha, de fato, um agrupamento de empresas, que, por ventura, sao da
mesma familia, que trabalham em prol do conjunto empresarial, sob dire¢do unificada e
objetivos comuns.
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Embora argumente a recorrente que o referido grupo econdmico nunca
existiu, tal alegacao, como se v€, ndo se coaduna com as provas existentes nos autos, mormente
quando se evidencia os fatos, tomados em conjunto, acima relacionados.

Veja-se o que dispde a LC 126/2007 sobre o tema:
Lei Complementar n° 126/2007:

Art. 29. A exclusao de oficio das empresas optantes pelo Simples
Nacional dar-se-a quando: [...]

I - verificada a falta de comunicag@o de exclusdo obrigatoria; |[...]

IV - a sua constituicio ocorrer por interpostas pessoas;

Portanto, deve ser mantida a exclusdo nos moldes efetuados, considerando-se
as motivacoes aqui analisadas, sendo certo que todas sao autonomas e suficientes para embasar
o Ato de exclusdo aqui em discussao.

Conclusao

Isso posto, voto por negar provimento ao recurso, no sentido de manter a
exclusdo e os efeitos fixados no ADE de exclusdo da empresa recorrente.

(assinado digitalmente)

José Eduardo Dornelas Souza



